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A existéncia desta
Seccio deve-se a
necessidade de se
publicar
periodicamente
pontos de vista
elaborados pelos mais
diversos orgaos
representativos das
categorias de saude,
ou de qualquer outro
setor capaz de
contribuir
doutrinariamente
sobre assuntos de
Bioética ou legislacao
sanitaria, ou em
proveito das questoes

ligadas a vida e a
saide do homem, do
meio ambiente ou do
bem-estar coletivo,
sempre de forma
pluralista e
interdisciplinar
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PUBLICIDADE E ETICA

Anténio Gonga/ves Pinheiro
Conselheiro do CEM

Nao restam dividas de que o médico deve ter os meios para
pu]olicizar sua atividade, tal qual fazem os demais profissio-
nais liberais. No entanto, considerando-se as especiﬁcidades
e caracterfsticas humanisticas pertinentes a medicina, nada
mais natural que o Conselho Pederal de Medicina, 6rgao
disciplinador institucional, emitisse uma resolugéo para este
fim, observando exatamente o acima exposto e trazendo aos
médicos e/ou proﬁssionais da pu]alicidade balizamentos que

os orientem.

A pul)licidacle médica assumiu proporgdes importantes fren-
te a uma clisputa mercadolégica cada vez mais distanciada
dos ideais hipocréticos. Novas e antigas praticas e técnicas
da medicina sdo anunciadas sem o cuidado necessario, prin-
cipalmente quan(lo cleparamos com aspectos éticos de inter-
pretagdo técnica desvirtuada. Nesse senticlo, a Resolugéo

CFM n° 1.701/2003 vem atender a esta clemancla, trazen-

do algumas inovagoes.

Estabelece em seu texto, por exemplo, as regras de conduta

frente a entrevistas e clivulgagéo de assuntos médicos, a auto-
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promogao, o sensacionalismo, a participagdo
em CoNncursos ou pesquisas de “melhor médico”
ou “clestaque médico”. Adicionalmente, ainda
orienta a atuagdo das Comissdes de Divulgagéo
de Assuntos Médicos dos Conselhos Regionais
de Medicina.

Da maior importancia é o reconhecimento da
necessidade de disciplinar os sites médicos e
outras possi]oili(lades de divulgagéo via
Internet. Hoje, a rede mundial de comunica-
¢do é aparentemente incontrolavel, por sua
caracteristica de volatilidade e permissividacle
- no caso das informag()es médicas, ¢ de se pre-
sumir que a futura resolugéo especifica para
este fim traga pardmetros bem definidos em
relagéio a ética e, particularmente, ao respeito
concernente ao paciente. Uma comissdo do
Conselho Pederal de Medicina - que conta
com a presenga de colegas com 1arga experién-
cia em informatica aliada ao conhecimento da
ética na Medicina - deve produzir uma resolu-

gao de grande eficiancia.

Outro ponto importante a ser citado ¢ a reava-
1iagéo existente nesta resolug&o, em virtude da
interpretacao feita por muitos, inclusive e
especialmente por jornalistas, acerca do conti-

do no artigo 7° da referida norma. Na reclagéo

o

anterior, este artigo admitia a necessidade de
0s mé(licos, previamente, avaliarem os textos
antes de sua pul)licagéo - 0 que foi visto, pelos
profissionais de imprensa, como possivel cen-
sura ou, por outro lado, interferéncia sobre o

trabalho j ornalistico.

Em reunido do Conselho Federal de Medicina
com jornalistas da Associagdo Brasileira de
Jornalismo [nvestigativo (ABRAJI) e da
Federagio Nacional de Jornalistas (FENAJ), e
apds interessante e cordial debate, decidiu-se
pela elalaoragéo de uma nova reclagéio deste
polémico artigo - questdo essa resolvida de

maneira a]osolutamente consensual.

Sabedores que somos que as resolug()es sdo
decisdes normativas emanadas do Plenério, e
que por nao serem clogméticas pressupdem as
moclificag(‘)es que se fizerem necessarias tanto
frente a evolugéo da ciéncia como das solicita-
goes oriundas da sociedade, temos plena cons-
ciéncia de que a presente Resolugéo n’
1.701/2003 pocleré sofrer, no futuro, nova
avaliagéio — sem, no entanto, presumirmos que
possamos abrir mao de uma moral mfnima
que impossil)ilite o caos e a decadéncia das
regras de ética e civilidade, importantes para

uma boa convivéncia.




Bioética ne 12 2/17/04 11:12 AM Page 171 $

¢COES

RESOLUGAD CFM N° 1.701/2003

(Texto modificado de acordo com retificag&o puLlica(la no D.O.U.
de 22 de dezembro de 2003)

Estabelece os critérios norteadores da propagan-
da em Mec]icina, conceituando os antincios, a
aiivu/gagdo de assuntos médicos, o sensacionalis-
mo, a autopromogdo e as proi[yigées re/[erenfes a

matéria.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICI-
NA, no uso das atri]auig()es que lhe confere a
Lei n® 3.208, de 30 de setembro de 1957,
regulamentacla pelo Decreto n® 44.045, de 19
de julho de 1958, e

CONSIDERANDQ que cabe ao Conselho
Federal de Medicina trabalhar por todos os
meios ao seu alcance e zelar pelo perfeito
desempen}lo ético da Medicina e pelo prestigio
e bom conceito da profisséo e dos que a exer-

cem 1egalmente ;

CONSIDERANDOQ a necessidade de unifor-

mizar e atualizar 08 procedimentos para a
divulgagéo de assuntos médicos em todo o ter-

ritério nacional ;

CONSIDERANDQ a necessidade de solu-

cionar os proMemas que envolvem a divulga-
gao de assuntos médicos visando ao esclareci-

mento da opinido ptﬂ)lica;

CONSIDERANDOQO que os antincios médi-

cos deverdo obedecer a 1egislagﬁo vigente;

171
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CONSIDERANDO o Decreto-Lei n°
20.931/32, o Decreto-Lei n” 4.113/42 ¢ o
disposto no Cédigo de Etica Médica;

CONSIDERANDOQ que a publicidade médi-
ca deve obedecer exclusivamente a principios
éticos de orientagao educativa, nio sendo
comparével a pul)licidade de pro&utos e prati-

cas meramente comerciais;

CONSIDERANDO que o atendimento a
estes principios é inquestionével pré-requisito
para o estabelecimento de regras éticas de con-
corréncia entre mé(licos, servigos, clinicas,
hospitais e demais empresas registradas nos

Conselhos Regionais de Medicina;

CONSIDERANDOQ as diversas resolugdes

sobre o tema editadas por todos os Conselhos

Regionais;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido
na sessao plenaria de 10 de setembro de 2003,

RESOLVE:

Art. 1° - Entender-se-4 por antincio a comu-
nicagdo ao pﬁ]olico, por qualquer meio de
clivulgagéo, de atividade profissional de inicia-

tiva, participagdo e/ou anuéncia do médico.

Art. 2° - Os antincios médicos deverio conter,

o]:)rigatoriamente, os seguintes dados:

a) Nome do proﬁssional;

o

13) Especialicla&e efou 4rea de atuagdo quanclo
devidamente registra(la no Conselho

Regional de Medicina;

¢) Ntamero da inscrigdo no Conselho Regional

de Medicina.

Parégrafo tinico - As demais in(licag()es dos
antincios deverdo se limitar ao preceituado na

1egislag&o em vigor.
Art. 3° - E vedado a0 médico:

a) anunciar que trata de sistemas organicos,
érgaos ou doengas especificas, por induzir a

confusdo com &ivulgag&o de especiali(lade;

]o) anunciar aparelhagem de forma a que lhe

atribua capaciclacle privilegiada;

c) participar de antincios de empresas ol pro-
dutos liga(los a Medicina;

(1) permitir que seu nome seja inclufdo em
propaganda enganosa de qualquer natu-

reza;

e) permitir que seu nome circule em qualquer
miclia, inclusive na Internet, em matérias

desprovi(las de rigor cientffico;

£) fazer propagan(la de método ou técnica nio

aceitos pela comunidade cientifica;

g) expor a figura de paciente seu como forma
de divulgar técnica, método ou resultado de
tratamento, ainda que com a autorizagao

o
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expressa cleste, ressalvado o clisposto no arti-
go 10 desta resolugéo;

h) anunciar a utilizagéo de técnicas exclusivas;

i) oferecer seus servigos através de conséreio

ou similares ;

j) garantir, prometer ou insinuar bons resulta-

dos (10 tratamento.

Art. 4° - Sempre que em davida, o médico
devera consultar a Comissdo de Divulgagéo de
Assuntos  Médicos (CODAME) dos
Conselhos Regionais de Medicina, visando
enquadrar o antincio dentro dos dispositivos

1egais e éticos.

Art. 5° - Nos antncios de clinicas, hospitais,
casas de satide, entidades de prestagdo de assis-
téncia médica e outras instituigoes de satide,
devera constar, sempre, o nome do diretor téc-
nico e sua correspon(lente inscrigdo no
Conselho Regional em cuja juris&ig&o se loca-

lize o estabelecimento de satide.

Paragrafo tinico - Pelos antincios dos estabele-
cimentos de satide respon&em, perante o
Conselho Regional de Medicina, os seus dire-

tores técnicos.

o .
Art. 6° - Nas placas internas ou externas, as
indicag()es deverdo se limitar ao previsto no

artigo 2° e seu parégrafo Gnico.

Art. 7° - Caso o médico nao concorde com o

teor das (leclaragc’)es a si atribufdas em matéria

o

]ornalistica, as quais firam os ditames desta
resolugéo, deve encaminhar offcio retificador
ao 6rgao de imprensa que a divulgou e ao
Conselho Regional de Medicina, sem prejuizo
de futuras apuragoes de responsa]oili(lacle.

Art. 8 - O médico pode, usando qualquer
meio de divulgagéo leiga, prestar informag()es,
dar entrevistas e pul)licar artigos versando
sobre assuntos médicos de fins estritamente

educativos.

Art. 9° - Por ocasiao clas entrevistas, comuni-
cagoes, pu]olicag()es de artigos e informag(")es ao
pﬁblioo, o médico deve evitar sua autopromo-
gdoe sensacionalismo, preservando, sempre, O

decoro da profissio.

Paragrafo 1° - Entende-se por autopromogio a
utilizagéo de entrevistas, informagées ao
pﬁblico e publicagées de artigos com forma ou
intengao de:

a) angariar clientela;

]3) fazer concorréncia clesleal;

c) pleitear exclusividade de métodos diagnésti-

cos e terapéuticos;
(1) auferir lucros de qualquer espécie;

e) permitir a divulgagéio de en(lerego e telefone

de consultério, clinica ou servigo.

Parégra;Eo 2° - Entende-se por sensaciona-

lismo:

o
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a)a divulgagéo pulolicitéria, mesmo de proce-
dimentos Consagrados, feita de maneira
exageracla e fuginclo de conceitos técnicos,
para individualizar e priorizar sua atuagao
ou a instituigao onde atua ou tem interes-

se pessoal;

})) utilizag&o da midia, pelo médico, para
clivulgar métodos e meios que nao tenham

reconhecimento cientifico ;

¢)a a(lulteragéo de dados estatisticos visando
beneficiar-se individualmente ou a institui-

¢do que representa, integra ou o financia;

(1) a apresentagdo, em pl’lHico, de técnicas e
métodos cientificos que devem limitar-se ao

ambiente médico ;

e)a Veiculagéo pﬁl)lica de inforrnag()es que

causem intranqﬁﬂialade a sociedade.

Art. 10 - Nos trabalhos e eventos cientificos
em que a exposigao de figura de paciente for
imprescindivel, o médico devera obter prévia
autorizagdo expressa do mesmo ou de seu

representante 1ega1.

Art. 11 - Quando da emissio de boletins
médicos, os mesmos devem ser elaborados de
modo sc’)])rio, impessoal e Veridico, preservan-

do o segredo médico.

Parégra£o 1° - Os boletins médicos po&eréo ser
clivulgados através do Conselho Regional de
Medicina, quanclo o médico assim achar con-

veniente.

o

Paragrafo 2° - Os bholetins médicos, nos casos
de pacientes internados em estabelecimentos
de saﬁde, cleveréio, sempre, ser assinados pelo
médico assistente e subscritos pelo diretor cli-
nico da instituigdo ou, em sua falta, por seu
substituto.

Art. 12 - O médico nio deve permitir que
seu nome seja incluido em concursos ou
similares, cuja finalidade seja escolher o
“médico do ano”, “clestaque" ou “melhor

médico”.

Art. 13 - Os sites para assuntos médicos deve-
rdo receber resolugéo especifica.

Art. 14 - Os Conselhos Regionais de
Medicina
Permanente de Divulgagio de Assuntos

Meédicos (CODAME) composta, minimamen-

te, por trés membros.

manterdo uma Comissio

Art. 15 - A Comissio de Divulgacio de

Assuntos Médicos terd como finalidade:

a) emitir pareceres a consultas feitas ao
Conselho Regional de Medicina a respeito
de publicida(le de assuntos médicos, inter-
pretanclo pontos &uvidosos, conflitos e

omissoes;

1)) convocar os médicos e pessoas juridicas
para esclarecimentos quando tomar
conhecimento de descumprimento das
normas éticas sobre a matéria, devendo
determinar a imediata suspensao do

antncio;

o
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¢) propor instauragao de sindicancia nos casos

que tenham caracterfsticas de inﬁagéo ao

Cédigo de Etica Médica;

cl) rastrear andncios divulgaclos em qualquer
mi(lia, inclusive Internet, adotando as
medidas cabiveis sempre que houver desobe-

diéncia a esta resolugéo;

e) providenciar para que a matéria relativa a
assunto médico, divulgaclo pela imprensa
1eiga, nao ultrapasse, em sua tramitagao
na Comissdo, o prazo de 60 (sessenta)
dias;

f) aprovar previamente o teor de outdoors , pla-

cas expostas ao ar livre, ou similares.

Art. 16 - A presente resolugdo entra em vigor
na data de sua publicagéo e ficam revogadas

todas as disposigées em contrario, e especia]—

mente a Resolug&o CEM n° 1.036/80.

Na Resolug&o CEFM n° 1701/2003, de 10 de
setembro de 2003, publicada no Diério
Oficial da Uniao de 26/9/2003, Secio 1,
paginas 171/172 — No Art. 7° - onde se lé:
Caso o médico ndo concorde com o teor das
(leclaragées a si atribufdas em matéria jorna-

listica, as quais firam os ditames desta resolu-

o

gao, deve encaminhar oficio retificador ao
érgao de imprensa que a divulgou e ao
Conselho Regional de Medicina, sem prejufzo
de futuras apuragoes de responsa]oilidade.
Pardgrafo tnico — Caso ndo lhe seja disponi-
bilizado o texto para revisao ou a divulgagéo
da matéria seja diversa do declarado, ferindo
ditames desta resolugéo, o médico devers
encaminhar offcio retificador ao 6rgao de
imprensa que a divulgou e ao Conselho
Regional de Medicina de sua jurisdigéo, sem
prejuizo de futuras apuragdes. Leia-se: Caso o
médico ndo concorde com o teor das declara-
goes a si atribuidas em matéria jornalistica, as
quais firam os ditames desta resolugio, deve
encaminhar offcio retificador ao 6rgao de
imprensa que a divulgou e ao Conselho
Regional de Medicina, sem prejuizo de futuras
apuragoes de responsal)ihcla(le. Exclua-se o

parégrafo Gnico.

Brasilia-DF, 10 de setembro de 2003

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE
Presiclente

RUBENS DOS SANTOS SILVA

Secretdrio-Geral
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EXPOSICAO DE MOTIVOS

A questio da pulolicidacle médica vem assu-
mindo proporgdes importantes, mercé de dis-
puta crescente pelo mercado, aumento da ofer-
ta de servigos e moderna tecnologia dos meios

de divulgagéo.

Os aspectos éticos que permeiam a pul)licicla—

de médica sio aqueles prescritos nos artigos

131 a 140 do Cédigo de Etica Médica.

As clivulgag()es inverfdicas, sensacionalistas e
de fator que nao tenha clara comprovagao
devem ser melhor definidas, estabelecendo-se
um nitido balizamento ético, e ser ol)jeto de
resolugéo que abranja todos os médicos do

pafs, bem como as instituigbes de satide.

Apesar (le a Resolugéo CFM Ilo 1036/80 ser

ainda moclerna, necessério se faz um refina-
mento em razio da nova realidade médica e
das técnicas de divulgagéo. A presente propo-
sigdo de resolugéo visa atingir este ol)jetivo,

chamando atengdo para aspectos tais como:

a)a proilaigéo de ndo se anunciar tratamento
de sistema organico ou &oengas especificas,

para ndo gerar confusio ao usudrio ou espe-

cialidade ;

o

L) a proi]oigéio de utilizagéo da rede mundial
de computa&ores para Veiculag&o de
matérias clesprovi&as de embasamento

cientifico ;

¢)a necessidade da sistemdtica consulta ao
CODAME para verificagio da eticidade da
divulgag&o;

cl) a importancia do diretor técnico na decisdo

da clivulgagéo de clinicas e servigos;

e) as definigc”)es de autopromogao e sensacio-

nalismo ;

f) a definig&o de boletins médicos e atri]ouig()es

da CODAME.

Entendemos, assim, que esta proposta atende
e contempla todas as situagdes que hoje se
apresentam, dirimindo  ddvidas que a

Resolugéo CFM n° 1.036/80, pela clefasagem

de tempo, deixa obscuras.




